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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO
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www.camarabebedouro.sp.gov.br 








Bebedouro (SP), 22 de março de 2011.

OEC nº 079/12-aacs

REF: Inquérito Civil nº 21/08 – Termo de Ajustamento de Conduta celebrado entre o Ministério Público do Estado de São Paulo e Câmara Municipal de Bebedouro envolvendo a concessão de GRATIFICAÇÃO POR FUNÇÃO.







A Câmara Municipal de Bebedouro vale-se do presente expediente para informar que em seu recinto ocorrem regularmente diversas solenidades a seu cargo, que demandam a presença e a execução das atribuições afetas a um “Mestre de Cerimônias”. Essa situação, no entanto, não justificaria a criação de um CARGO PÚBLICO apenas para desempenhar as atribuições de “Mestre de Cerimônias”.







Diante disso, a Câmara Municipal de Bebedouro está diante da necessidade da criação da FUNÇÃO de “Mestre de Cerimônias” que teria como atribuições:

· iniciar e conduzir as fases das solenidade a cargo do Legislativo Municipal, chamando a mesa os anfitriões, os convidados especiais, os conferencistas, e quem mais deva compo-la;

· auxiliar a mesa na condução do protocolo e "anunciar" a palavra, "convidar" para usar a palavra, "chamar" ao parlatório, etc
· elaborar todos os “discursos” que eventualmente venham a ser solicitados pelos Edis, seja para pronuncia-los no recinto da Câmara ou fora dele, e tudo mais desempenhar para o bom transcurso dos trabalhos solenes;

na medida em que não há, dentre os CARGOS existentes junto a Câmara Municipal de Bebedouro, um que tenha e assim possa exercer tais atribuições.







Portanto, o mais econômico aos cofres públicos seria a criação apenas da FUNÇÃO de “Mestre de Cerimônias”, atribuindo-a em acumulo a um dos servidores públicos já ocupante de cargo de provimento efetivo, que seria gratificado nos termos do que prevê o art. 156, da Lei Municipal nº 2.693/97.







Ocorre, no entanto, que o TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA referido na epígrafe causa certa preocupação quanto à possibilidade de criação da referida FUNÇÃO com a conseqüente concessão da GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO ao eventual servidor público que vier a desempenhar as atribuições de “Mestre de Cerimônias”.







Assim, justamente por conta dessa preocupação é que a Câmara Municipal serve-se da presente para indagar o Ministério Público do Estado de São Paulo, via da Promotoria de Bebedouro, se estaria eventualmente havendo afronta ao TAC na hipótese da Câmara Municipal de Bebedouro criar a FUNÇÃO de “Mestre de Cerimônias”, atribuindo-a a um de seus servidores públicos com a conseqüente concessão da GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO por prazo INDETERMINADO, isto é, enquanto perdurar o efetivo desempenho das atribuições que justificaram a concessão da gratificação, nos moldes do art. 156, §2º, da Lei Municipal nº 2.693/97,  especialmente diante da “exceção” que parece existir na parte final do item “05” do TAC em questão, eis que o “novo encargo não justifica a criação de cargo próprio”, mas sim e apenas de FUNÇÃO ESPECÍFICA.







Sem mais,







atenciosamente, 
Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro

Carlos Renato Serotine – TOTA

Ao Ministério Público de Bebedouro – Dr. Herbert Wylliam Vitor de Souza Oliveira
Av. Osvaldo Perrone nº 218 – Parque Eldorado

Bebedouro (SP). 
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